
 

 
  

Parecer Consultoria Tributária Segmentos   
Como considerar o campo Tributação de uma NFSE para serviços 

prestados fora do país 
 

 
   02/10/14 



 
 

 

 

Parecer Consultoria Tributária Segmentos 

2 

Parecer Consultoria Tributária Segmentos – TQWTDN 
Como considerar o campo Tributação de uma NFSE para 
serviços prestados fora do país 

 

Título do documento  
 
 

Sumário 
 
 

1. Questão ...................................................................................................................................................... 3 

2. Normas apresentadas pelo cliente ............................................................................................................. 3 

2.1 Lei Complementar 116 de 2003 ................................................................................................................. 3 

3. Análise da Consultoria ............................................................................................................................... 5 

3.1 Lei Complementar 116 de 2003 ................................................................................................................. 5 

3.2 Lei Municipal 12.392 de outubro de 2005 .................................................................................................. 6 

3.3 Decreto nº 15.356 de dezembro de 2005 ................................................................................................... 8 

4 Conclusão .................................................................................................................................................. 10 

5 Informações Complementares ................................................................................................................... 11 

6 Referências ................................................................................................................................................ 11 

7 Histórico de alterações ............................................................................................................................... 12 

  



 
 

 

 

3 

Parecer Consultoria Tributária Segmentos 

 

Parecer Consultoria Tributária Segmentos – TQWTDN 
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1. Questão  
 
 
A empresa, uma prestadora de serviços para redes de comunicação opticas, situada nos municípios de São Paulo, Campinas, 
Brasília e Rio de Janeiro, solicita apoio para a correta emissão de uma Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, quando o mesmo for 
prestado no Exterior.  
 
Está emitindo um documento fiscal de serviços, pelo estabelecimento do município de Campinas e o mesmo, ao ser transmitido, 
retorna com a rejeição “Tributação Invalida. Foi informado Tributação ”E ”-Não Incidente no Município, porem a tributação incide no 
município”, para o tipo de serviço que está sendo prestado e de acordo com o CNAE da empresa que é 7119-7-9900.  
 
O cliente em questão, afirma que por ter este CNAE o serviço deverá ser tributado no local onde está situado o estabelecimento da 
empresa.  
 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 
O cliente apresenta para análise o artigo 3º da Lei Complementar 116 de 2003 
 
 
 

2.1 Lei Complementar 116 de 2003 
 
 

Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local:      (Vide 
Lei Complementar nº 123, de 2006). 
 
I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei 
Complementar; 
 
II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 
 
III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista 
anexa; 
 
IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
 
V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 
 
VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
 
VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art21§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art21§4
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Título do documento VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
 
IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
X –   (VETADO) 
 
XI –   (VETADO) 
 
XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 
 
XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 
 
XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 
anexa; 
 
XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 
 
XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 
 
XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
 
XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 
 
XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 
 
XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista 
anexa; 
 
XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista 
anexa; 
 
XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 
 
§ 1o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 
 
§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de rodovia explorada. 
 
§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01. 
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3. Análise da Consultoria 
 
 
Consultando as normas que regulamentam a emissão e a transmissão de documentos fiscais de serviço, no município de 

Campinas, que assumimos como sendo o deste caso em especifico, devido ao cadastro do cliente na Totvs, observamos 

que são consideradas como regra para a tributação do ISS além da Lei Complementar 116 de 2003, a Lei Municipal 

12.392 de 2005 e o Decreto Municipal nº 15,356 de 2005, conforme segue: 

 

 

 

3.1 Lei Complementar 116 de 2003 
 

 
Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local:      (Vide 
Lei Complementar nº 123, de 2006). 
 
I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei 
Complementar; 
 
II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 
 
III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista 
anexa; 
 
IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
 
V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 
 
VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
 
VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 
 
VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
 
IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
 
X –   (VETADO) 
XI –   (VETADO) 
 
XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 
 
XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 
 
XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 
anexa; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art21§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art21§4
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Título do documento XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 
 
XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 
 
XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
 
XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 
 
XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 
 
XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista 
anexa; 
 
XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista 
anexa; 
 
XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 
 
§ 1o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 
§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de rodovia explorada. 
 
§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01. 
  
Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure 
unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

 
 
 

3.2 Lei Municipal 12.392 de outubro de 2005 
 
 

Art. 10 O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local de domicílio 
do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será 
devido no local: 
 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese de serviço 
importado do exterior nos termos do § 1º do art. 2º desta lei; 
 
II - da instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 
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III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.19 da lista 
anexa; 
 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 
 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 
 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa 
 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 
anexa; 
 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 
 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso 
dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 
 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso 
dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso 
dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 
12.13 da lista anexa; 
 
XVII - neste Município, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 
 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos 
pelo subitem 17.05 da lista anexa; 
 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.10 da lista anexa; 
 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 
 
§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto neste Município caso haja extensão de 
ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de 
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não. 
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Título do documento § 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto neste Município pela extensão de rodovia 
explorada. 
 
§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista anexa. 
 
 
 

3.3 Decreto nº 15.356 de dezembro de 2005 

 
 

Seção II - Do Local da Prestação do Serviço 
 
Art. 11. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local de domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será devido no local: 
 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese de serviço importado do 
exterior nos termos do § 1º do art. 2º deste Regulamento; 
 
II - da instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 
 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.19 da lista 
anexa; 
 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 
 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 
 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 
 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 
 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 
anexa; 
 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 
 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso 
dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 
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XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso 
dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso 
dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13 da lista anexa; 
 
XVII - neste Município, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 
 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista 
anexa; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista 
anexa; 
 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 
 
§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto neste Município caso haja extensão de 
ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de 
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não. 
 
§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto neste Município pela extensão de rodovia 
explorada. 
 
§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista anexa. 
 
Seção III - Do Estabelecimento 
 
Art. 12. Considera-se estabelecimento prestador o local, edificado ou não, 
independentemente de titularidade, onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar 
serviços, de modo permanente ou temporário, no todo ou em parte, e que configure 
unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, posto de coleta, sucursal, 
escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
 
Parágrafo único. Pode ser identificada a existência de unidade econômica ou profissional, 
entre outros, pelos seguintes elementos, isolada ou conjuntamente: 
 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos 
necessários à execução dos serviços; 
 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do endereço em 
impressos, formulários, correspondência, contrato de locação do imóvel, contas de 
telefone, energia elétrica, água, gás, propaganda e publicidade por qualquer meio, em 
nome do prestador, seu representante ou preposto e por qualquer outro meio de prova 
que possa caracterizar a existência do estabelecimento prestador; (nova redação de 
acordo com o Decreto nº 18.516, de 17/10/2014) 
 
VI - realização de eventos que configurem fato gerador do imposto, quando for o  
 caso. (nova redação de acordo com o Decreto nº 18.516, de 17/10/2014) 
 

http://bibjuri.campinas.sp.gov.br/index/visualizaratualizada/id/127688
http://bibjuri.campinas.sp.gov.br/index/visualizaratualizada/id/127688
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Título do documento  

O erro abaixo está documentado no layout da NFSE de Campinas e ocorre sempre que o cliente transmitir uma nota fiscal de 
serviços, no qual foi prestador e o campo de Tributação estiver diferente daquilo que for determinado para o CNAE cadastrado na 
prefeitura para a empresa e informado no documento fiscal no campo CNAE.  
 

 
 
Pudemos identificar no cadastro deste cliente junto ao sistema Microsiga- 
No site da prefeitura de Campinas, existe um cadastro preenchido pela empresa que tem a informação do CNAE relacionado ao 
tipo de serviço que pode ser prestado pela mesma, conforme demonstramos abaixo: 
 

 
 
Desta forma é possível saber pelo CNAE qual o tipo, o código e a alíquota do serviço prestado pelo cliente. Na transmissão do 
documento fiscal, é feita pela prefeitura uma validação onde o CNAE deve corresponder ao código de serviços, que possui uma 
alíquota determinada e o local de tributação estabelecido e de acordo com a Lei Complementar 116 de 2003.  
 
 
 

4 Conclusão   
 
 
Conforme vimos nas normas acima mencionadas para cada CNAE, cadastrado na prefeitura de Campinas através do cadastro da 
empresa, será estabelecido um ou mais tipos de códigos de prestação de serviços que poderão ser realizados pela empresa e cujo 
local de tributação estará diretamente relacionado à Lei Complementar 116 de 2003.  
 
O artigo 3º da referida lei, determina que o serviço é considerado prestado e o imposto devido no local do estabelecimento do 
prestador ou caso este não tenha um estabelecimento físico, em seu domicilio (no município onde estiver cadastrado). Esta é a 
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regra geral. Porém no próprio artigo, são mencionados os incisos que atribuem à esta regra geral, várias exceções. Estas exceções 
definem de acordo com os códigos de serviços citados em cada um onde se dará a prestação e o débito do imposto.  
 
Para avaliar como deverá ser preenchido o campo Tributação da nota fiscal de serviços, para os municípios em geral, deverão ser 
verificados: 
 
Se existe um cadastro onde o CNAE é relacionado a um código de serviço específico, constante ou não da Lei Complementar 116 
de 2003, se e a partir deste é definida uma alíquota e uma condição para que o serviço seja considerado prestado e o tributo devido.  
 
Ou se pode ser considerado, através do código de serviço constante da Lei Complementar 116 de 2003, somente a regra do artigo 
3º ou as exceções de seus incisos.  
 
No munícipio em questão, o código de serviço 31.01 estipulado para o CNAE 7119-7-9900, não está entre as exceções estabelecidas 
no artigo 3º da Lei Complementar. Logo se deve ser considerada a regra geral, que está no caput (no cabeçalho) do mesmo.  
 
Deve se avaliar caso a caso e sempre levar em consideração as normas do município e a Lei Complementar para a correta geração 
da informação sobre o local de reconhecimento da prestação e da incidência do débito do tributo.  
 
É importante salientar que por ser um tributo do município, este é normatizado por regras individuais e oriundas de cada munícipio. 
Portando sempre deverão ser observadas a regra geral da Lei Complementar em conjunto com as normas específicas do município 
que se estiver tratando, pontualmente.  
 
 
 

5 Informações Complementares 
 
 
Não há informações complementares a acrescentar.  
 
 

6 Referências  
 
 

 http://nfse.campinas.sp.gov.br/NotaFiscal/index.php 

 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm 

 http://nfse.campinas.sp.gov.br/NotaFiscal/cpqPDF/WebService.pdf 

 http://drm-
codae.campinas.sp.gov.br/Tabela_Codae_Codae_frame_web.php?age=0&mode=search&OrderBy=a_codae.codae_codi
go&ind_prestador=S 

 http://issdigital.campinas.sp.gov.br/dec15356.php 

 http://www.campinas.sp.gov.br/governo/financas/issqn/legislacao.php 
 
 
 
 
 
 

http://nfse.campinas.sp.gov.br/NotaFiscal/index.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
http://nfse.campinas.sp.gov.br/NotaFiscal/cpqPDF/WebService.pdf
http://drm-codae.campinas.sp.gov.br/Tabela_Codae_Codae_frame_web.php?age=0&mode=search&OrderBy=a_codae.codae_codigo&ind_prestador=S
http://drm-codae.campinas.sp.gov.br/Tabela_Codae_Codae_frame_web.php?age=0&mode=search&OrderBy=a_codae.codae_codigo&ind_prestador=S
http://drm-codae.campinas.sp.gov.br/Tabela_Codae_Codae_frame_web.php?age=0&mode=search&OrderBy=a_codae.codae_codigo&ind_prestador=S
http://issdigital.campinas.sp.gov.br/dec15356.php
http://www.campinas.sp.gov.br/governo/financas/issqn/legislacao.php
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